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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N2 13708.000508/89-98

1,
Sessão de

2 

7 de.	 ctne,i)to de 19 93	 ACORDÂO N2  
02-27.744

Recurso n2: 67.201 - PISIDEDUÇA0 - EXS: DE 1986 e 1987

Recorrente: GREEN LIGHT INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇOES LTDA.

Recorrida : DRF no RIO DE JANEIRO(RJ)

PISIDEDUÇA0 DECORRENCIA Tratan-
teci-se de lançamento reflexivo, a
019CiSAD proferida no processo ma-
triz é aplicável ao julgamento do
processo decorrente, dada a relação
de causa e efeito que vincula um ao
outro.

Ví4t04, telatado4 e dí4cutído4 04 pte4ente4 auto de

teca/uso íntetpoto pot GREEN LIGHT INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇOES LTDA.

ACORDAM 04 Membto4 da Segunda Camata do PAímeíto Con

4elho de Conttíbuínte4, po't unanímídade de voto4, negat ptovímento

ao tecut4o.

Sal, da4.e445e4, em 27 de janeíno de 1993

IRI EU SIMIANE^R - PRESIDENTE

KAZU	 SHIOBAR 	 RELATOR

_,„

VISTO EM	 UILDE 'RA ZANICOTTI OLIVEIRA - PROCURADORA DA FA-

SESSÃO DE: 1 9 MAR 1993	 ZENDA NACIONAL

Pattícípatam, aínda, do pte4ente ju/gamento 04 4eguínte4 Con4elheí

no4: Waldevan A/ve4 de Olíveíxa, Ftancí4co de Pau/a Coxnea Catneí-

/ro Gí“oní Utu/a Han4en, Matía Claía de Andxade FígueínedoeCat

104 Robexto MonteíA0 Bettazí. Au.sente o Con4. Jõ.LL0 CE4an Gome4 da

Sílva.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13708.000508189-98

RECURSON9:67.201

ACQRDA0 N2: 102-27.744

RECORRENTE:GREEN LIGHT INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇOES LTDA.

;

RELATORIO

A empresa GREEN LIGHT INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CONFEC-

ÇOES LTDA inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob n2

28.597.67210001-45, inconformada com a decisão de 14 instancia

proferida pelo Delegado da Receita Federal no Rio de Janeir(RJ),
apresenta recurso voluntário, objetivando a reforma da decisão

recorrida.

A exigancia refere se ao crédito tributário de PIS/DE-

;• DUÇA0 e seus acréscimos legais cuja incidancia sobre o imposto

sobre a renda está prevista no artigo 32, parágrafo 12, letra "a"

, da Lei Complementar n2 07170 combinado com o artigo 42, alínea

"a" e seus parágrafos 12 e 22 do Regulamento anexo a Resolução n2

174171 do Banco Central do Brasil e item 5, da Norma de Serviço

CEFIPIS n2 02/71.

No recurso, o contribuinte solicita o sobrestamento do

presente processo, até que seja julgado o processo matriz e rei-

tera as razhes expostas n" ,quele processo.

É o relatório.

DAMEFP/DF - 5E009 N9 065 / 90



,

SERVICO PUBLICO FEDERAL PROCESSO NQ 13708.000508/89-98

Acórdão n2 102-27.744

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

A recorrente, ao reiterar as razhes expostas no proces-

so matriz e solicitar o sobrestamento, permite presumir que o

contribuinte revela seu reconhecimento de que a exigência decorre

daquela formalizada no processo matriz contra a mesma pessoa ju-

rídica.

Ao recurso interposto no processo matriz de no

13708.000507/89-29, julgado em 27 de janeiro de 1993, em Acórdão

ng 102-27.743 • foi negado provimento pela 2a. Cãmara do Pri-

meiro Conselho de Contribuintes.

Assim, de acordo com o princípio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de negar provimento ao recurso voluntário interposto.

Brasilia(DF), 27 de janeiro de 1993

K:r	 S
Relator

Imprensa Nacional
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